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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS a pagar em favor dos sucessores de Natanael Fernandes dos Santos as diferenças pretéritas do auxílio-doença que lhe era devido de 23/02/2011 a 17/02/2015.
O INSS apelou sustentando que as diferenças devem ser apuradas a partir  da data da citação e que a correção monetária seja realizada por TR, na forma da Lei 11.960/2009 (fls. 293/299).
Houve contrarrazões (fls. 302/305).

É o relatório.

VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

Não configura qualquer nulidade a apreciação do recurso pela Câmara Regional Previdenciária (CRP), que é presidida por desembargador oriundo do Tribunal Regional Federal da 1ª Região e composta por outros juízes de instância inicial, convocados para julgamento pela referida Corte Recursal, nos termos estabelecidos pelo art. 4º da Lei 9.788/1999: “Os Tribunais Regionais Federais poderão, em caráter excepcional e quando o acúmulo de serviço o exigir, convocar Juízes Federais ou Juízes Federais Substitutos, em número equivalente ao de Juízes de cada Tribunal, para auxiliar em Segundo Grau, nos termos de resolução a ser editada pelo Conselho da Justiça Federal”. Esse dispositivo haure fundamento de validade no próprio art. 107, § 3º, da Constituição Federal, segundo o qual: “Os Tribunais Regionais Federais poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo”. Inexiste, pois, violação a preceitos da LOMAN ou a princípios constitucionais, o que foi chancelado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL PENAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO POR TURMA JULGADORA COMPOSTA MAJORITARIAMENTE POR JUÍZES FEDERAIS CONVOCADOS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. I – Não viola o postulado constitucional do juiz natural o julgamento de apelação por órgão composto majoritariamente por juízes convocados, autorizado no âmbito da Justiça Federal pela Lei 9.788/1999. II – Colegiado constituídos por magistrados togados, integrantes da Justiça Federal, e a quem a distribuição de processos é feita aleatoriamente. III – Julgamentos realizados com estrita observância do princípio da publicidade, bem como do direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao contraditório. IV – Recurso extraordinário desprovido. (RE 597133, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 17/11/2010, REPERCUSSÃO GERAL, DJe-065, p. 06/04/2011).  

O finado autor gozou auxílio-doença de 09/08/2010 a 23/02/2011, que foi suspenso em virtude da aptidão laboral constatada em perícia realizada administrativamente, fls. 270. Não foi realizada a perícia judicial, pois sobreveio o óbito em 17/02/2015. 

Entretanto há elementos suficientes para demonstrar que, a despeito da conclusão do médico previdenciário, o autor permaneceu padecendo de varizes no esôfago e insuficiência hepática, associados ao quadro de hipertensão, que motivaram a concessão inicial do benefício previdenciário e cujo agravamento provocou o óbito, conforme a bem fundamentada sentença, fls. 288:

“O laudo médico pericial realizado no processo administrativo junto ao réu demonstra qual era a incapacidade do de cujus na época da concessão do benefício:

- 16/08/2010 - “Trabalhador rural portador de hipertensão portal esquistossomática e insuficiência hepática, no momento sem condições laborais, considerando-se o exame médico pericial hoje realizado” (fls. 269).

Os documentos que instruem o feito demonstram a continuidade da moléstia do de cujus após a cessação do benefício:
- Relatório médico de 01.06.2012 - “portador de hipert portal esquistossomática com varizes de esôfago, em processo de esclerose de varizes periódica (…) Incapacitado para o trabalho por tempo definitivo.”
…
Soma-se a isso o fato do óbito do de cujus ter como causa mortis a mesma doença:
- “Choque hipovolêmico, hematêmeses, varizes esofageanas, esquistossomose (fl. 278).
Dessa forma o conjunto probatório permite concluir pela continuidade da enfermidade do de cujus desde a cessação do benefício, o que autoriza o pagamento aos herdeiros das parcelas referentes ao benefício de auxílio-doença desde a data da sua cessação do benefício em 23.02.2011 até o óbito do segurado em 17.02.2015”
Não houve uma recuperação da aptidão laboral, ao contrário do que ficou estampado no laudo previdenciário de fls. 270, mas um progressivo agravamento do quadro de saúde do segurado até o fatídico óbito, o que viabiliza o pagamento das diferenças pretéritas do benefício previdenciário aos seus dependentes e/ou sucessores, conforme art. 112 da Lei 8.213/1991. Eis a posição de nossas Cortes Federais, em tema correlato:
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. INCAPACIDADE. CAUSA MORTE. NEXO. CONDIÇÃO DE SEGURADO. GRAÇA. DESEMPREGO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. MANUAL. PROVIMENTO DA REMESSA.

1. O auxílio doença exige a qualidade de segurado, a carência de 12 meses (Lei 8.213/1991, art. 25, I) e a incapacidade para o trabalho habitual, embora suscetível de recuperação. 2. O segurado teve o auxílio-doença indeferido por falta da qualidade de segurado em agosto de 2001 (comunicação de decisão f.11). 3. Apresenta resultado de perícia administrativa que constatou a incapacidade para o trabalho arte 30/09/2001 (f.12), atestado médico constatando ser portador de bronquite crônica, em tratamento clínico e impossibilitando de exercer suas atividades profissionais por tempo indeterminado (de 7/11/2001 f.13). 4. Em razão do falecimento do segurado em 2/9/2005, por choque séptico, pneumonia, doença pulmonar obstrutiva crônica (cf. certidão de óbito f.87), a perícia restou prejudicada (f.107), e o pedido foi julgado procedente com base nas provas constantes nos autos. 5. Há relação de causa e efeito entre a perícia administrativa que constatou incapacidade, em 2001, o atestado médico e a causa da morte constante da certidão de óbito, razão pela qual é possível concluir que o segurado padecia de doença incapacitante desde o requerimento administrativo. 6 O segurado registra mais de 120 contribuições previdenciárias e recebeu seguro desemprego até abril/2000 (f.23), demonstrando que a sua condição de segurado havia sido prorrogada. 7. O período de graça, para o segurado com mais de 120 contribuições, sem interrupção, é de 24 meses (Lei 8.213/1991, art. 15, II, §1º), acrescido de mais 12 meses no caso de desemprego (art.15, §2º). 8. O segurado contribuiu até janeiro de 1999 (anotações ctps f.23). Manteve a condição de segurado por 36 meses, até dezembro de 2001. Quando requereu auxílio-doença, em agosto de 2001, mantinha a qualidade de segurado, revelando-se indevido o indeferimento do benefício, que deve ser pago até o falecimento, em setembro de 2005, diante da inequívoca evidência de que a situação de incapacidade manteve-se no perído, tanto que o segurado faleceu da mesma doença diagnosticada em 2001 (AgRgRD no REsp 439.021/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 07/03/2013). 9. A informação sintética trazida pelo INSS junto com a apelação, de que o segurado teve benefício de amparo social a pessoa portadora de deficiência indeferido em dezembro de 2002 por parecer contrário de perícia médica (extrado informações f.139), não afastam a credibilidade da prova médica em sentido contrário e da causa morte registrada na certidão de óbito. 10. Há de prevalecer as conclusões da primeira perícia administrativa do INSS, subscrita por médico perito, em que atestava a incapacidade para o trabalho (f.12). 11. O benefício deve ser pago desde o requerimento administrativo, tendo em vista que não há prova de que o segurado não apresentou a carteira de trabalho e o INSS poderia ter conferido as contribuições no sistema, bem como a ocorrência do seguro desemprego. 12. Correção monetária e juros de mora simples de 1% ao mês, a contar da citação, até jun/2009 (Decreto 2.322/1987) até abr/2012 simples de 0,5% e, a partir de mai/2012, mesmo percentual de juros incidentes sobre os saldos em caderneta de poupança (Lei 11,960/2009). (itens 4.3.1 e 4.3.2 do manual de cálculos da Justiça Federal. Resolução – CJF 267/2013). 13. Parcial prvimento da apelação e da remessa para reformar a sentença na parte que trata da correção monetária e juros, que haverão de ser pagos conforme manual de cálculos da Justiça Federal. (TRF-1-AC: 00007281920054013810 0000728-19.2005.4.01.3810, Relator: JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA, Data de julgamento: 15/10/2015, 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE JUIZ DE FORA, Data de Publicação: 12/11/2015 e-DJF1 P.715)

O Superior Tribunal de Justiça não destoa:
PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR  INVALIDEZ.  TERMO INICIAL. LAUDO MÉDICO NÃO PODE SER USADO PARA FIXAR  O  MARCO  INICIAL DA AQUISIÇÃO DE DIREITOS. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  É  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  de  que a comprovação extemporânea  da  situação  jurídica consolidada em momento anterior não  tem  o  condão  de afastar o direito adquirido do beneficiário. Precedentes:  AgRg  no  REsp. 1.103.312/CE, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe   16.6.2014;  AgRg  no  REsp.  1.427.277/PR,  Rel.  Min.  HERMAN BENJAMIN, DJe 15.4.2014; AgRg no REsp. 1.128.983/SC, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 7.8.2012.
2.  O  laudo  pericial  ou  o  laudo  da junta médica administrativa norteiam  somente  o  livre  convencimento  do Juiz quanto aos fatos alegados  pelas  partes,  portanto,  não  servem como parâmetro para fixar termo inicial de aquisição de direitos.
3. O termo inicial da aposentadoria por invalidez corresponde ao dia seguinte  à  cessação  do  benefício  anteriormente  concedido ou do prévio   requerimento   administrativo;   subsidiariamente,   quando ausentes  as  condições  anteriores,  o marco inicial para pagamento será  a  data  da  citação. Precedentes: AgInt no AREsp. 915.208/SC, Rel.  Min.  MAURO  CAMPBELL  MARQUES, DJe 19.12.2016; AgInt no AREsp 980.742/SP,  Rel.  Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.2.2017; e AgRg no REsp. 1.521.928/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 19.6.2015.
4.   Agravo Interno do INSS a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1394759/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 03/08/2017).
A correção monetária deve incidir a partir do vencimento de cada prestação mensal, nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, mas não deve ser aplicada a Taxa Referencial, que foi afastada pela versão atual do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).
O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial.
É o voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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